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PROCESSO TC 12034/13 
 
Origem: Secretaria da Juventude, Esporte e Recreação do Município de João Pessoa-SEJER 

Natureza: Inspeção Especial de Convênios 

Responsáveis: Luciano Cartaxo Pires de Sá (ex-Prefeito) 

Carlos Augusto Xavier Clerot (ex-Secretário) 

Sérgio de Morais Meira (ex-Secretário) 

Marconi Barbosa Grisi (Associação do Alvinegro da Maravilha do Contorno) 

Paulo Raniere Medeiros da Silva (Associação Clube do Povo de João Pessoa) 

Josivaldo Severino Gomes (Centro Sportivo Paraibano) 

Advogado(a)s: Nélia Medeiros Silva (OAB/PB 9.772) 

Marília Silva Rangel Meira (OAB/PB 13.401) 

Thaciano Rodrigues de Azevedo (OAB/PB 16.073) 

Watteau Ferreira Gomes (OAB/PB 9.365) 

Marcos Túlio Nóbrega de Carvalho (OAB/PB 5.267) 

Manoel James Travassos da Luz (OAB/PB 3.252) 

Adelmar Azevedo Regis (OAB/PB 10.237) 

Marco Aurélio de Medeiros Villar (OAB/PB 12.902) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO ESPECIAL DE CONVÊNIOS. Análise prejudicada por lapso temporal. Princípio da 

efetividade processual. Termo de Parceria/Convênio 01/2013, 02/2013 e 03/2013 celebrados entre 

o Município de João Pessoa e, respectivamente, a Associação Desportiva e Cultural do Alvinegro 

da Maravilha do Contorno, a Associação Clube do Povo Desportiva e Cultural de João Pessoa e o 

Centro Sportivo Paraibano. Perda de Objeto. Prestações de contas do período já julgadas. Resolução 

Normativa RN - TC 02/2023. Arquivamento dos autos sem resolução do mérito. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 - TC 00056/24 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de Inspeção Especial, com o escopo de examinar Convênios (01, 02 e 03/2013) 

celebrados entre o Município de João Pessoa, tendo como interveniente a Secretaria da Juventude 

Esporte e Recreação, e a Associação Desportiva e Cultural do Alvinegro da Maravilha do Contorno, a 

Associação Clube do Povo Desportiva e Cultural de João Pessoa e o Centro Sportivo Paraibano, cujo 

objeto comum foi incentivar o aprendizado e o desenvolvimento de atividades esportivas relativas à 

prática do futebol, dos alunos regularmente matriculados na rede municipal de ensino e aos jovens de 

comunidades carentes, no valor total de R$990.000,00. 
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Por meio do Acórdão AC2 – TC 02652/16, foi decidido o que segue (fls. 712/718): 

 

Notificados, apenas o Senhor MARCONI BARBOSA GRISI, Presidente da Associação 

Desportiva e Cultural do Alvinegro da Maravilha do Contorno, apresentou esclarecimentos, através do 

Documento TC 63915/16 (fls. 738/988). 
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Na sequência, a Corregedoria confeccionou relatório de cumprimento de decisão, fls. 

991/993, concluindo: 

 

Notificados, o Senhor PAULO RANIERE MEDEIROS DA SILVA (Associação Clube 

do Povo Desportiva e Cultural de João Pessoa), o Senhor CARLOS AUGUSTO XAVIER CLEROT 

(ex-Secretário da SEJER) e o Senhor JOSIVALDO SEVERINO GOMES (Centro Sportivo Paraibano) 

apresentaram defesas, por meio dos Documentos, respectivamente, TC 78948/17 (fls. 1015/1058), TC 

79576/17 (fls. 1067/1072), TC 06021/18 (fls. 1098/1200). 

O Órgão Técnico elaborou relatório de análise de defesa, fls. 1208/1239, concluindo pela 

existência de irregularidades nas prestações de contas apresentadas. 

O Ministério Público de Contas, fls. 1242/1245, pugnou por novo chamamento dos 

interessados. 

Os responsáveis foram intimados e apresentaram defesas através dos Documentos TC 

42019/23 (fls. 1253/1271), TC 42395/23 (fls. 1274/1286) e TC 51578/23 (fls. 1303/1319). 

A Equipe de Fiscalização, em última manifestação, assim concluiu (fls. 1321/1327): 

“Nesse sentido, caso esta Corte de Contas reconheça a prescrição, deve ser aplicado o 

previsto no art. 11 da supramencionada Resolução.” 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em cota da lavra do 

Subprocurador-Geral Manoel Antônio dos Santos Neto (fls. 1330/1331) opinou “em harmonia com o 

órgão de instrução, [...] pela extinção processual com resolução de mérito, nos termos do art. 487, II 

do CPC, em virtude da prescrição constatada nos autos, nos termos do art. 2° da Resolução Normativa 

TC nº 02/2023”. 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de praxe, fls. 

1332/1333. 
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VOTO DO RELATOR 

Em sua última análise, a Auditoria assim se pronunciou (fls. 1324/1326): 

 



5/7 

 
PROCESSO TC 12034/13 
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O Ministério Público de Contas concordou com a Auditoria (fl. 1330): 

 

O relator acolhe, na íntegra, os pronunciamentos da Auditoria e do Ministério Público de 

Contas e vota pelo arquivamento dos autos sem resolução de mérito no que tange ao item 2 do Acórdão 

AC1 – TC 02652/16, com fundamento na Resolução Normativa RN - TC 02/2023. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 12034/13, sobre Inspeção 

Especial, com o escopo de examinar Convênios (01, 02 e 03/2013) celebrados entre o Município de João 

Pessoa, tendo como interveniente a Secretaria da Juventude Esporte e Recreação, e a Associação 

Desportiva e Cultural do Alvinegro da Maravilha do Contorno, a Associação Clube do Povo Desportiva 

e Cultural de João Pessoa e o Centro Sportivo Paraibano, cujo objeto comum foi incentivar o aprendizado 

e o desenvolvimento de atividades esportivas relativas à prática do futebol, dos alunos regularmente 

matriculados na rede municipal de ensino e aos jovens de comunidades carentes, no valor total de 

R$990.000,00, RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, DETERMINAR o 

arquivamento dos autos sem resolução de mérito no que tange ao item 2 do Acórdão AC1 – TC 02652/16, 

com fundamento na Resolução Normativa RN - TC 02/2023, ressalvando que a deliberação decorreu do 

exame dos fatos e provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos achados, inclusive 

mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir de modo fundamental nas conclusões 

alcançadas, nos termos do art. 140, § 1º, inciso IX do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 26 de março de 2024. 



Assinado

Assinado Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

26 de Março de 2024 às 19:45

Cons. Arnóbio Alves Viana Cons. em Exercício Oscar Mamede Santiago
Melo

Manoel Antônio dos Santos Neto

PRESIDENTE E RELATOR

CONSELHEIRO
CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

8 de Abril de 2024 às 14:23 27 de Março de 2024 às 09:20

27 de Março de 2024 às 09:52


